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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO 07/2018 

SÚMULA: Dispõe sobre o cancelamento de Restos a Pagar dos exercício 
de 2003 e 2006 em virtude de prescrição legal e Restos a Pagar de 2005 
não processados da Câmara Municipal de Grandes Rios. 
O Presidente da Câmara Municipal de Grandes Rios, Estado do Paraná, 
senhor LAERCIO MESSIAS PICOLI, no uso de suas atribuições legais, 
que lhes são conferidas por Lei, e com base no disposto do artigo 1º do 
Decreto Federal nº 20290/32 de 06 de janeiro de 1932.  
DECRETA: 
Artigo 1º- Ficam cancelados em virturde da ocorrência de prescrição 
legal, os valores constantes da conta “RESTOS A PAGAR”, referente aos 
exercício de 2003 e 2006 e também os Restos a Pagar não processados 
do exercício de 2005, conforme segue relação abaixo: 
Empenho  Data             ANO     Credor     Anular  
180   12/12/2003   2003    INSS      290,12 
109  09/05/2006  2006    INSS       80,50 
316  31/12/2005  2005    INSS       14,90  
TOTAL .......................................................................................... 385,52 

§ 1º - Os fornecedores e prestadores de serviços que tenham dividas 
empenhadas inscritas em restos a pagar processados identificados no 
presente Decreto deverão comprovar a interrupção do prazo 
prescricional ate o prazo estipulado neste artigo. 
§ 2º - O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos 
cancelamentos efetuados na forma deste Decreto poderá ser atendido à 
conta de dotação constante da lei orçamentaria anual ou de créditos 
adicionais abertos para esta finalidade no exercício em que ocorrer o 
reconhecimento da divida, com fundamento no art. 37 da Lei nº 4.320 de 
17 de março de 1964, regulamentado pelo Decreto nº 62.115 de 12 de 
janeiro de 1968. 
Art. 2º - Fica desde já notificado todos os credores constantes do rol do 
anexo, do inteiro teor deste Decreto, para que no prazo improrrogável de 
ate 15 (quinze) dias a contar da sua publicação, requerer junto a Camara 
Municipal de Grandes Rios o direito ao pagamento. 
Art. 3º -  Fica a contabilidade da Câmara responsável pelos lançamentos 
contábeis para atendimento ao disposto no art. 1º deste Decreto. 
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Grandes Rios, 07 de junho de 2018. 

LAERCIO MESSIAS PICOLI 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

 


